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1. DIREITO CONSTITUCIONAL 

 
1.1 - Execução provisória da pena e trânsito em julgado de sentença condenatória: 

 
O Plenário iniciou julgamento de “habeas corpus” no qual se pleiteia a vedação do início 

da execução provisória da pena de condenado em primeiro e segundo graus de jurisdição pela 

prática dos crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro. Inicialmente, o Tribunal, por 

maioria, rejeitou preliminar de inadmissibilidade do “writ”, ante o suposto cabimento, na 

espécie, de recurso ordinário constitucional, na forma do art. 102, II, “a”, da Constituição 

Federal. No ponto, o Colegiado ressaltou que o remédio constitucional do “habeas corpus” 

sempre mereceu reverente tratamento por parte do Supremo Tribunal Federal, devendo-se 

considerar, inclusive, que foi precisamente nessa Corte que floresceu, sob a égide da 

Constituição Republicana de 1891, a doutrina brasileira do “habeas corpus”. Não seria o caso 

de reviver referida doutrina, mas, tão somente, de conferir expressão concreta ao direito 

inalienável de qualquer pessoa à proteção judicial efetiva, a qual, além de se qualificar como 

prerrogativa de índole constitucional, encontra suporte em diversos documentos 

internacionais. Por outro lado, não obstante o cabimento, no caso em comento, de recurso 

próprio — o recurso ordinário constitucional, a ser ajuizado em face da decisão denegatória 

exarada pelo Superior Tribunal de Justiça —, a Constituição vislumbra dupla possibilidade. Isso 

porque, ao mesmo tempo que prevê o referido recurso, a Constituição Federal, no art. 102, I, 

"i", assenta a competência do STF para o processo e o julgamento de “habeas corpus” quando 

a autoridade coatora for Tribunal Superior. Há, portanto, uma opção aberta ao paciente para 

interpor o recurso ordinário ou mesmo ajuizar, diretamente, a ação constitucional de “habeas 

corpus” perante o STF. Vencidos, no ponto, os Ministros Edson Fachin (relator), Roberto 

Barroso, Luiz Fux e Cármen Lúcia (Presidente), que não conheciam do “writ”. Em seguida, o 

Tribunal, por maioria, decidiu pela suspensão do julgamento, vencidos os Ministros Edson 

Fachin (relator), Alexandre de Moraes, Roberto Barroso e Cármen Lúcia (Presidente).  

Outrossim, tendo em vista requerimento feito da tribuna pelo advogado do paciente, a Corte, 

por maioria, deferiu liminar para que fosse expedido salvo-conduto ao paciente até o 

julgamento do “habeas corpus”, o que se dará na sessão de 4.4.2018, vencidos os Ministros 

Edson Fachin (relator), Alexandre de Moraes, Roberto Barroso, Luiz Fux e Cármen Lúcia 

(Presidente). 

 



 
 
 
 
 
 
 
 

HC 152752/PR, rel. Min. Edson Fachin, julgamento em 22.3.2018. (HC-152752). 
 
 

2. DIREITO CIVIL 

 
2.1 - Ação indenizatória. Documentário biográfico. Dano moral. Não configuração. 

Representação do autor da demanda por ator contratado. Autorização prévia. 

Desnecessidade. Uso indevido da imagem. Não ocorrência. Súmula 403/STJ. Inaplicabilidade: 

 

A Súmula 403/STJ é inaplicável às hipóteses de representação da imagem de pessoa 

como coadjuvante em obra biográfica audiovisual que tem por objeto a história profissional 

de terceiro. Cinge-se a controvérsia a definir se a utilização não autorizada da imagem de pessoa 

retratada como coadjuvante em documentário, que foi realizada de forma indireta (por ator 

contratado para representá-lo), impõe às responsáveis pela produção e comercialização da 

referida obra biográfica audiovisual, o dever de repará-lo por danos morais, 

independentemente da comprovação de que tenha suportado prejuízo efetivo. Inicialmente 

cumpre salientar que com fundamento legal na inteligência do art. 20 do CC/2002, esta Corte 

Superior tem entendimento jurisprudencial sumulado no sentido de que "independe de prova 

do prejuízo a indenização pela publicação não autorizada de imagem de pessoa com fins 

econômicos ou comerciais" (Súmula n. 403/STJ). O caso em apreço, porém, não atrai a 

incidência da referida norma legal nem tampouco do entendimento sumulado. Primeiro 

porque os responsáveis pela direção e produção da obra audiovisual tiveram o cuidado de 

retratar fato histórico da pessoa biografada do qual participou o autor da demanda. Além 

disso, mesmo que se considere que essa representação cênica do mencionado fato importou 

na utilização, ainda que indireta, da imagem do autor, fato é que não se revela razoável concluir 

que sua inclusão no filme em discussão teve propósito econômico ou comercial. Não há nada 

nos autos que indique que a inclusão das brevíssimas cenas contra as quais se insurge tenham 

incrementado de alguma maneira o valor comercial da obra. Tanto é assim que, acaso 

suprimidas as cenas e contada de outra maneira, nada perderia a obra em seu conteúdo ou 

potencial de público. A própria obra em si consiste em documentário biográfico, sendo 

marcada, assim, mais por seu caráter histórico e de interesse social do que por eventual 

finalidade comercial. Por fim, cumpre anotar que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento 

da ADI n. 4.815-DF, deu interpretação conforme à Constituição, sem redução de texto, aos arts. 



 
 
 
 
 
 
 
 

20 e 21 do Código Civil para reconhecer ser inexigível a autorização de pessoa biografada 

relativamente a obras biográficas literárias ou audiovisuais, sendo também desnecessária 

autorização de pessoas retratadas como coadjuvantes (ou de seus familiares, em caso de 

pessoas falecidas ou ausentes).  

 

REsp 1.454.016-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Rel. Acd. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, por maioria, 

julgado em 12/12/2017, DJe 12/03/2018.  

 

 

2.2 - Plano de saúde coletivo. Empresário individual. Ausência de população vinculada à pessoa 

jurídica. Dois beneficiários. Rescisão unilateral e imotivada. Invalidade: 

 

           Não é válida a rescisão unilateral imotivada de plano de saúde coletivo empresarial por 

parte da operadora em face de microempresa com apenas dois beneficiários. Na hipótese, 

decorridos cerca de 20 anos de relação contratual com operadora de plano de saúde, uma 

microempresa individual foi notificada da rescisão do contrato coletivo de plano de saúde, com 

a alternativa de migração para um novo plano, cuja contraprestação pecuniária para os dois 

únicos beneficiários do plano passaria do dobro do valor pago habitualmente. Em razão da 

rescisão unilateral e imotivada, um dos beneficiários teve interrompido o tratamento de 

doença. Nesse contexto, cinge-se a controvérsia a analisar a validade dessa rescisão unilateral 

imotivada. De início, verifica-se que as normas que regem os planos privados de assistência à 

saúde estabelecem os tratamentos distintos entre os planos coletivos (empresarial ou por 

adesão) e individuais/familiares. Enquanto que para os planos coletivos há expressa autorização 

para a operadora do plano de saúde rescindir unilateral e imotivadamente o contrato coletivo 

obedecidos alguns requisitos, o art. 13, parágrafo único, inciso II da LPS prevê para os planos 

privados vedação da "suspensão ou a rescisão unilateral do contrato, salvo por fraude ou não-

pagamento da mensalidade por período superior a sessenta dias, consecutivos ou não, nos 

últimos doze meses de vigência do contrato, desde que o consumidor seja comprovadamente 

notificado até o qüinquagésimo dia de inadimplência". No entanto, para a solução da 

controvérsia dos autos não transparece suficiente a mera subsunção do fato à norma em 

raciocínio desprovido de ponderação das reais necessidades prático-normativas em matéria de 



 
 
 
 
 
 
 
 

planos privados de assistência à saúde. Nesse caminho, é imperioso destacar que toda 

construção da Lei dos Planos de Saúde, bem como a própria estruturação do conceito dos 

planos coletivos e individuais delineada na RN ANS 195/09 estão voltadas para o elemento 

central acerca da população vinculada a uma pessoa jurídica, seja por vínculo 

empregatício/estatutário, seja por vínculo profissional, classista ou setorial. Ora, a contratação 

por uma microempresa de plano de saúde em favor de dois únicos beneficiários não atinge o 

escopo da norma que regula os contratos coletivos, justamente por faltar o elemento essencial 

de uma população de beneficiários. Nesse contexto, o problema que a norma prevista no art. 

13, parágrafo único, II, da LPS pretende resolver é justamente a situação de hipossuficiência do 

elo mais frágil da relação que não tem condições de participar efetivamente das obrigações 

decorrentes do contrato de assistência à saúde. O problema da hipótese concreta, por sua vez, 

ilustra perfeitamente a situação de um casal que em delicado momento da vida se encontra 

desguarnecido de proteção, ante a conduta desmotivada e unilateral da operadora que rescinde 

o contrato de plano de saúde. Este confronto entre problemas, da espécie à norma, revela um 

tratamento de matriz analógica adequado à oferecer solução específica. Vale dizer, a rescisão 

unilateral e imotivada, da forma como se deu no caso, surge como abuso de direito. A resposta 

à situação de abuso encontra-se na aplicação excepcional da proteção conferida aos planos de 

saúde individuais, pois de acordo com as concretas peculiaridades da hipótese em julgamento, 

a contratação ocorreu na modalidade familiar e não coletiva, como formalmente aparece. 

 

REsp 1.701.600-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 06/03/2018, DJe 

09/03/2018.  

 

2.3 - Compra e venda de veículo com intermediação. Impossibilidade de   transferência da 

propriedade pela adquirente. Bloqueio judicial. Existência de gravame. Resolução do contrato. 

Evicção: 

 

Caracteriza-se evicção a inclusão de gravame capaz de impedir a transferência livre e 

desembaraçada de veículo objeto de negócio jurídico de compra e venda. Trata-se de ação de 

cobrança, ajuizada por intermediadora de negócio jurídico em face do proprietário do bem, em 

que pretende o ressarcimento dos danos sofridos, por intermediar a compra e venda de 



 
 
 
 
 
 
 
 

automóvel com terceiro, entregue em consignação pelo proprietário, e que foi bloqueado por 

ordem judicial, impossibilitando a transferência da propriedade e ensejando a resolução do 

contrato pelo adquirente. Nesse contexto, cinge-se a controvérsia a analisar a ocorrência de 

evicção. Inicialmente, cumpre destacar que sobre a garantia de evicção, afirma a doutrina que 

ela representa um sistema especial de responsabilidade negocial, que impõe ao alienante, 

dentre outras consequências, a obrigação de reparar as perdas e os danos eventualmente 

suportados pelo adquirente evicto (arts. 450 e seguintes do CC/2002), tendo em vista o não 

cumprimento do dever de lhe transmitir o direito sem vícios não consentidos. Dessa forma, a 

doutrina ressalta que o ordenamento jurídico protege o adquirente, garantindo-lhe a 

legitimidade jurídica do direito que lhe é transferido por meio da regulamentação de direitos, 

deveres, ônus e obrigações decorrentes do rompimento da sinalagmaticidade das prestações. 

A evicção, portanto, não se estabelece com a "perda da coisa" em si, como se lê 

ordinariamente, mas com a privação de um direito que incide sobre a coisa; direito esse que 

paira não apenas sobre a propriedade como igualmente sobre o direito à posse. E, considerando 

que essa privação do direito pode ser total ou parcial, exemplificam os doutrinadores que 

haverá evicção na hipótese de inclusão de um gravame capaz de reduzir a serventia do bem. 

Na hipótese, conquanto tenha o adquirente se mantido na posse do veículo por determinado 

período de tempo, o fato de ter sido em seguida constituído o gravame, tornando necessário 

o ajuizamento de embargos de terceiro para que ele pudesse obter a respectiva liberação para 

efetuar o registro, evidencia o rompimento da sinalagmaticidade das prestações, na medida em 

que se obrigou o alienante a promover a transferência livre e desembaraçada do bem à 

adquirente, sob pena de responder pela evicção. 

REsp 1.713.096-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 20/02/2018, DJe 

23/02/2018. 

 

 
3 - DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

3.1 - Prisão por dívida de alimentos. Execução iniciada na vigência do CPC/1973. Aplicação 

imediata do art. 528, § 7º, do CPC/2015. Possibilidade: 

 



 
 
 
 
 
 
 
 

           É possível a aplicação imediata do art. 528, § 7º, do CPC/2015 em execução de alimentos 

iniciada e processada, em parte, na vigência do CPC/1973. Cuida-se, na origem, de execução 

de alimentos ajuizada em maio de 2012, tendo sido decretada a prisão civil em julho de 2016, 

em razão do inadimplemento do devedor. Em habeas corpus, o recorrente alega, dentre 

outros argumentos, que o rito da execução teria sido incorretamente convertido, não se 

aplicando o art. 528 do CPC/2015 às execuções iniciadas sob o rito do art. 733 do CPC/1973. 

Quanto à aplicabilidade do novo CPC, anote-se, que é absolutamente irrelevante, para o 

exame da ilegalidade ou da teratologia do decreto prisional questionado, que se tenha 

aplicado na origem o CPC/2015, mais especificamente o art. 528, § 7º, em execução de 

alimentos iniciada e processada, em parte, na vigência do CPC/1973. Isso porque o art. 528, § 

7º, do CPC/2015 apenas positivou o entendimento contido na Súmula 309/STJ, publicada em 

19/04/2006, de modo que a regra vigente à época do início da execução de alimentos era de 

que "o débito alimentar que autoriza a prisão civil do alimentante é o que compreende as três 

prestações anteriores ao ajuizamento da execução e as que se vencerem no curso do 

processo", tratando-se a regra legal, pois, de uma pseudonovidade normativa. Ainda que assim 

não fosse, a teoria do isolamento dos atos processuais, expressamente adotada nos arts. 14 e 

1.046 do CPC/2015, determina que a nova legislação processual deverá ser aplicada 

imediatamente, respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas 

consolidadas, não havendo, na hipótese, retroação da lei nova sob qualquer ótica e, assim, 

inexistente a violação de qualquer regra de direito intertemporal. 

 

RHC 92.211-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 27/02/2018, DJe 
02/03/2018. 
 
 

4. DIREITO PENAL 

 
4.1 - Violência doméstica e familiar contra a mulher. Danos morais. Indenização mínima. Art. 

397, IV, do CPP. Pedido necessário. Produção de prova específica dispensável. Dano in re ipsa: 

 

            Nos casos de violência contra a mulher praticados no âmbito doméstico e familiar, é 

possível a fixação de valor mínimo indenizatório a título de dano moral, desde que haja pedido 

expresso da acusação ou da parte ofendida, ainda que não especificada a quantia, e 



 
 
 
 
 
 
 
 

independentemente de instrução probatória. Cinge-se a controvérsia a definir a necessidade 

ou não de indicação de um montante mínimo pelo postulante, bem como a necessidade ou 

não da produção de prova, durante a instrução criminal, para a fixação, em sentença 

condenatória, da indenização por danos morais sofridos pela vítima de violência doméstica. 

Em relação à primeira questão, cumpre salientar que ambas as Turmas desta Corte Superior já 

firmaram o entendimento de que a imposição, na sentença condenatória, de indenização, a 

título de danos morais, para a vítima de violência doméstica, requer a dedução de um pedido 

específico, em respeito às garantias do contraditório e da ampla defesa. Entretanto, a Quinta 

Turma possui julgados no sentido de ser necessária a indicação do valor pretendido para a 

reparação do dano sofrido. Já a Sexta Turma considera que o juízo deve apenas arbitrar um 

valor mínimo, mediante a prudente ponderação das circunstâncias do caso concreto. Nesse 

sentido, a fim de uniformizar o entendimento, conclui-se que o pedido expresso por parte do 

Ministério Público ou da ofendida, na exordial acusatória, é, de fato, suficiente, ainda que 

desprovido de indicação do se quantum, de sorte a permitir ao juízo sentenciante fixar o valor 

mínimo a título de reparação pelos danos morais, sem prejuízo, evidentemente, de que a 

pessoa interessada promova, no juízo cível, pedido complementar, onde, então, será 

necessário produzir prova para a demonstração do valor dos danos sofridos. Já em relação à 

segunda questão, é importante destacar que no âmbito da reparação dos danos morais, a Lei 

Maria da Penha, complementada pela reforma do Código de Processo Penal através da Lei n. 

11.719/2008, passou a permitir que o juízo único - o criminal - possa decidir sobre um 

montante que, relacionado à dor, ao sofrimento, à humilhação da vítima, de difícil 

mensuração, deriva da própria prática criminosa experimentada. Assim, não há razoabilidade 

na exigência de instrução probatória acerca do dano psíquico, do grau de humilhação, da 

diminuição da autoestima, etc, se a própria conduta criminosa empregada pelo agressor já 

está imbuída de desonra, descrédito e menosprezo ao valor da mulher como pessoa e à sua 

própria dignidade. O que se há de exigir como prova, mediante o respeito às regras do devido 

processo penal - notadamente as que derivam dos princípios do contraditório e da ampla 

defesa -, é a própria imputação criminosa - sob a regra, decorrente da presunção de inocência, 

de que o onus probandi é integralmente do órgão de acusação -, porque, uma vez 

demonstrada a agressão à mulher, os danos psíquicos dela resultantes são evidentes e nem 

têm mesmo como ser demonstrados. Diante desse quadro, a simples relevância de haver 



 
 
 
 
 
 
 
 

pedido expresso na denúncia, a fim de garantir o exercício do contraditório e da ampla defesa, 

é bastante para que o Juiz sentenciante, a partir dos elementos de prova que o levaram à 

condenação, fixe o valor mínimo a título de reparação dos danos morais causados pela infração 

perpetrada, não sendo exigível produção de prova específica para aferição da profundidade 

e/ou extensão do dano. O merecimento à indenização é ínsito à própria condição de vítima de 

violência doméstica e familiar. O dano, pois, é in re ipsa. 

 

REsp 1.643.051-MS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 

28/02/2018, DJe 08/03/2018 (Tema 983). 

 

5 - DIREITO PROCESSUAL PENAL 

5.1 - Colaboração premiada: prerrogativa de foro e competência: 

A 2ª Turma, por maioria, concedeu a ordem de “habeas corpus” para determinar o 

trancamento de inquérito instaurado perante o STJ em desfavor de governador. A investigação 

foi instaurada para apurar a suposta prática de crimes de corrupção passiva, lavagem de 

dinheiro e falsidade ideológica eleitoral. O procedimento investigatório foi inaugurado com 

base em depoimentos colhidos em sede de colaboração premiada celebrada com o Ministério 

Público estadual e homologada pelo respectivo juízo. A defesa sustentou que houve usurpação 

de competência e de jurisdição da Procuradoria-Geral da República e do STJ, o que teria 

acarretado a nulidade das provas dele derivadas. A Turma asseverou que, nos termos da lei, o 

acordo de colaboração premiada deve ser remetido ao juiz para homologação, o qual deverá 

verificar sua regularidade, legalidade e voluntariedade. Muito embora a lei fale apenas em juiz, 

é possível que a homologação de delações seja da competência de tribunal. O colaborador 

admite seus próprios delitos e delata outros crimes. Assim, quanto à prerrogativa de função, 

será competente o juízo mais graduado, observadas as prerrogativas de função do delator e 

dos delatados. Essa prática vem sendo observada no STF. No caso, o investigado celebrou 

acordo de colaboração com o Ministério Público estadual, o qual foi homologado pelo juiz. O 

acordo foi rescindido e outro foi firmado e homologado, com os mesmos sujeitos. O 

colaborador imputou delitos ao governador. Sustentou que um grupo de auditores da Receita 

estadual cobrava de empresários vantagem indevida para deixar de apurar ou reduzir tributos. 



 
 
 
 
 
 
 
 

Durante o período eleitoral de 2014, parte dos recursos teria sido repassada à campanha do 

paciente para o cargo de governador. Como corroboração, o colaborador apresentou nota de 

compra de compensados, com endereço de entrega na sede do comitê eleitoral da campanha 

do paciente. A despeito de terem sido imputados delitos ao governador, a colaboração não foi 

realizada pela Procuradoria-Geral da República, tampouco foi submetida à homologação pelo 

STJ. Posteriormente, o STJ analisou a validade do acordo, em sede de reclamação. Reconheceu 

a usurpação da própria competência, mas apenas após a homologação do acordo. Conforme 

a decisão, até os depoimentos do colaborador, não havia elementos contra autoridades com 

prerrogativa de foro. Como os elementos que atraíram a competência do STJ teriam surgido 

com o acordo, teria sido correto homologar o acordo e, em seguida, remeter os autos ao STJ. 

Essa interpretação, contudo, está em descompasso com o entendimento do STF, segundo o 

qual a delação de autoridade com prerrogativa de foro atrai a competência do tribunal 

competente para a respectiva homologação e, em consequência, do órgão do Ministério 

Público respectivo. Após a instauração do inquérito, a defesa do paciente impugnou a 

utilização das declarações do colaborador. O STJ decidiu, então, que o paciente não tinha 

legitimidade para impugnar o acordo. O STF entende que o delatado não tem legitimidade 

para impugnar o acordo, por se tratar de negócio jurídico personalíssimo. O contraditório em 

relação aos delatados seria estabelecido nas ações penais instruídas com as provas produzidas 

pelo colaborador. A impugnação quanto à competência para homologação do acordo, porém, 

diz respeito às disposições constitucionais quanto à prerrogativa de foro. Assim, ainda que seja 

negada ao delatado a possibilidade de impugnar o acordo, esse entendimento não se aplica 

em caso de homologação sem respeito à prerrogativa de foro. Portanto, o caso é de 

reconhecimento da ineficácia, em relação ao governador, dos atos de colaboração premiada, 

decorrentes de acordo de colaboração homologado em usurpação de competência do STJ. Por 

essa razão, as provas devem ser excluídas do inquérito. Tento em vista que a instauração se 

deu com base exclusivamente nos atos de colaboração, o inquérito deve ser trancado. O 

Colegiado enfatizou, ainda, a necessidade de estrito cumprimento da lei quanto aos benefícios 

passíveis de negociação e quanto à competência jurisdicional para dosar a sanção premial. O 

estabelecimento de balizas legais para o acordo é uma opção do nosso sistema jurídico, para 

assegurar a isonomia e evitar a corrupção dos imputados, mediante incentivos desmesurados 

à colaboração, e dos próprios agentes públicos, aos quais se daria um poder sem limite sobre 



 
 
 
 
 
 
 
 

a vida dos imputados. As sanções premiais previstas na lei para acordos fixados até a sentença 

são o perdão judicial, a redução da pena privativa de liberdade e sua substituição por restritiva 

de direito. Além disso, a lei prevê que, mesmo que não acordado, o perdão pode ser requerido 

ao juiz, considerando a relevância da colaboração prestada. O perdão pode ser 

instrumentalizado por dispensa de ação penal, se o colaborador não for o líder da organização 

criminosa e for o primeiro a prestar a efetiva colaboração. Na colaboração posterior à 

sentença, a lei prevê a redução da pena até a metade e a relevação de requisitos objetivos 

para a progressão do regime prisional. De toda forma, compete ao STJ ratificar ou não a 

homologação dos acordos, avaliando a validade de suas cláusulas. Eventual juízo sobre a 

validade dos acordos deverá ser baseado na decisão do STJ. Vencido, em parte, o ministro 

Edson Fachin, que não determinou o trancamento do inquérito, por considerar competir ao 

STJ a deliberação a respeito, uma vez avaliado o acordo por aquele tribunal. 

HC 151605/PR, rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 20.3.2018. (HC-151605) 

 

5.2 - Recurso exclusivo da defesa e “reformatio in pejus”: 

A Segunda Turma, por maioria, denegou a ordem em “habeas corpus”, no qual se 

discutia a existência de “reformatio in pejus” em recurso exclusivo da defesa. O juízo “a quo” 

condenou os pacientes às penas do art. 4º, “caput”, da Lei 7.492/1986 (1) e do art. 1º, VI, da 

Lei 9.613/1998 (2). O Ministério Público Federal não recorreu da decisão. Entretanto, o 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em recurso exclusivo da defesa, reclassificou a conduta 

para os artigos 16 (3) e 22, parágrafo único (4), da Lei 7.492/1986. O Superior Tribunal de 

Justiça endossou o acórdão do TRF 4ª, concluiu que não houve “reformatio in pejus”, pois 

aquela Corte Regional teria apenas adequado a imputação ao quadro fático dos autos, em 

típica situação de “emendatio libelli”. O Colegiado afirmou que o Supremo Tribunal Federal 

considera possível a realização de “emendatio libelli” em segunda instância mediante recurso 

exclusivo da defesa, contanto que não gere “reformatio in pejus”, nos termos do art. 617 do 

CPP (5). No caso, o acórdão do TRF 4ª não agravou a situação dos pacientes, tendo em vista 

que o “quantum” de pena aplicado em 1º grau teria sido respeitado. Ademais, a reclassificação 

jurídica dos fatos imputados e a redução operada nas suas reprimendas deram causa à 

extinção da punibilidade dos pacientes no que se refere ao delito do art. 16 da Lei 7.492/1986, 



 
 
 
 
 
 
 
 

tendo em vista à consumação da prescrição, reconhecida em sede de embargos.  Vencido o 

Ministro Celso de Mello, que deferia o pedido de “habeas corpus” por entender que houve 

ofensa à autoridade da coisa julgada, bem como “reformatio in pejus”. 

(1) Lei 7.492/1986: “Art. 4º Gerir fraudulentamente instituição financeira: Pena - Reclusão, de 3 (três) a 
12 (doze) anos, e multa”.  
(2) Lei 9.613/1998: “Art. 1º Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, 
movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de 
infração penal. (...) VI - (revogado pela lei 12.683/2012)”. 
(3) Lei 7.492/1986: “Art. 16. Fazer operar, sem a devida autorização, ou com autorização obtida 
mediante declaração (Vetado) falsa, instituição financeira, inclusive de distribuição de valores 
mobiliários ou de câmbio: Pena - Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa”. 
(4) Lei 7.492/1986: “Art. 22. Efetuar operação de câmbio não autorizada, com o fim de promover evasão 
de divisas do País: Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. Parágrafo único. Incorre na 
mesma pena quem, a qualquer título, promove, sem autorização legal, a saída de moeda ou divisa para 
o exterior, ou nele mantiver depósitos não declarados à repartição federal competente”.  
(5) CPP: “Art. 617. O tribunal, câmara ou turma atenderá nas suas decisões ao disposto nos arts. 383, 
386 e 387, no que for aplicável, não podendo, porém, ser agravada a pena, quando somente o réu 
houver apelado da sentença”. 
 

HC 134.872/PR, rel. Min. Dias Tóffoli, julgamento em 27.3.2018. (HC 134872). 

5.3 - Prisão Domiciliar Humanitária e Súmula 691/STF: 

A Turma, por maioria, conheceu da impetração e concedeu a ordem de habeas corpus 

para converter a custódia preventiva do paciente em prisão domiciliar humanitária, na forma 

do art. 318, II, do Código de Processo Penal (CPP). Determinou, ainda, que a prisão domiciliar 

deferida seja reavaliada pelo juízo processante a cada dois meses, enquanto perdurar a 

necessidade da custódia preventiva decretada (CPP, art. 312). Os impetrantes sustentaram 

que as circunstancias do caso autorizam a mitigação do Enunciado 691 da Súmula do Supremo 

Tribunal Federal (STF), tendo em vista que o paciente foi operado de tumor maligno e carece 

de tratamento pós-operatório adequado, circunstância incompatível com a condição de preso 

preventivo. O Colegiado reconheceu a possibilidade de superação excepcional do Enunciado 

691 para assegurar ao paciente a prisão domiciliar humanitária (CPP, art. 318, inciso II). 

Enfatizou que, tendo em vista o alto risco de saúde, a grande possibilidade de desenvolver 

infecções no cárcere e a impossibilidade de tratamento médico adequado na unidade prisional 

ou em estabelecimento hospitalar — tudo demostrado satisfatoriamente no laudo pericial —

, a concessão do “writ” se faz necessária para preservar a integridade física e moral do 

paciente, em respeito à dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, III). Vencido o ministro Edson 

Fachin, que denegava a ordem. Considerou incabível o habeas corpus, pois constava do laudo 



 
 
 
 
 
 
 
 

pericial que o preso estava em bom estado geral, nutricional e psicológico, embora levemente 

deprimido.  

(1) CPP: “Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for: (...) 

II - extremamente debilitado por motivo de doença grave; (...) Parágrafo único: Para a substituição, o 

juiz exigirá prova idônea dos requisitos estabelecidos neste artigo”. 

(2) CPP: “Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da 

ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, 

quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria. (...) Parágrafo único: A 

prisão preventiva também poderá ser decretada em caso de descumprimento de qualquer das 

obrigações impostas por força de outras medidas cautelares (art. 282, § 4º) ”.  

(3) CF: “Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 

Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 

fundamentos: (...) III - a dignidade da pessoa humana”. 

(4) Súmula 691/STF: “Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 

impetrado contra decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 

liminar”. 

HC 153961/DF, rel. Min. Dias Toffoli, julgamento em 27.3.2018. (HC-153961) 

5.4 - Execução penal. Unificação das penas. Superveniência do trânsito em julgado de sentença 

condenatória. Termo a quo para concessão de novos benefícios. Ausência de previsão legal 

para alteração da data-base: 

A alteração da data-base para concessão de novos benefícios executórios, em razão da 

unificação das penas, não encontra respaldo legal. As Turmas que compõem a Terceira Seção 

do Superior Tribunal de Justiça, em consonância com a compreensão do Supremo Tribunal 

Federal acerca do tema, possuíam o entendimento pacificado de que, sobrevindo condenação 

definitiva ao apenado, por fato anterior ou posterior ao início da execução penal, a contagem 

do prazo para concessão de futuros benefícios seria interrompida, de modo que o novo cálculo, 

realizado com base no somatório das penas, teria como termo a quo a data do trânsito em 

julgado da última sentença condenatória. Entretanto, da leitura dos artigos 111, parágrafo 

único, e 118, II, da Lei de Execução Penal, invocados para sustentar o posicionamento 

mencionado, apenas se conclui que, diante da superveniência do trânsito em julgado de 

sentença condenatória, caso o quantum de pena obtido após o somatório não permita a 

preservação do regime atual de cumprimento da pena, o novo regime será então determinado 

por meio do resultado da soma, de forma que estará o sentenciado sujeito à regressão. Assim, 



 
 
 
 
 
 
 
 

sequer a regressão de regime é consectário necessário da unificação das penas, porquanto será 

forçosa a regressão de regime somente quando a pena da nova execução, somada à reprimenda 

ainda não cumprida, torne incabível o regime atualmente imposto. Portanto, da leitura dos 

artigos supra, não se infere que, efetuada a soma das reprimendas impostas ao sentenciado, é 

mister a alteração da data-base para concessão de novos benefícios. Por conseguinte, deduz-se 

que a alteração do termo a quo referente à concessão de novos benefícios no bojo da execução 

da pena constitui afronta ao princípio da legalidade e ofensa à individualização da pena, motivo 

pelo qual se faz necessária a preservação do marco interruptivo anterior à unificação das penas. 

Ainda que assim não fosse, o reinício do marco temporal permanece sem guarida se analisados 

seus efeitos na avaliação do comportamento do reeducando. Caso o crime cometido no curso 

da execução tenha sido registrado como infração disciplinar, seus efeitos já repercutiram no 

bojo do cumprimento da pena, pois, segundo a jurisprudência consolidada desta Corte 

Superior, a prática de falta grave interrompe a data-base para concessão de novas benesses, à 

exceção do livramento condicional, da comutação de penas e do indulto. Portanto, a 

superveniência do trânsito em julgado da sentença condenatória não poderia servir de 

parâmetro para análise do mérito do apenado, sob pena de flagrante bis in idem. No mesmo 

caminho, o delito praticado antes do início da execução da pena não constitui parâmetro idôneo 

de avaliação do mérito do apenado, porquanto evento anterior ao início do resgate das 

reprimendas impostas não desmerece hodiernamente o comportamento do sentenciado e não 

se presta a macular sua avaliação, visto que é estranho ao processo de resgate da pena. A 

unificação de nova condenação definitiva já possui o condão de recrudescer o quantum de pena 

restante a ser cumprido pelo reeducando, logo, a alteração da data-base para concessão de 

novos benefícios, a despeito da ausência de previsão legal, configura excesso de execução, 

baseado apenas em argumentos extrajurídicos. 

REsp 1.557.461-SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, por maioria, julgado em 22/02/2018, DJe 

15/03/2018. 


